Ofício nº 1083/03-GAB.


Londrina, 23 de outubro de 2003.







Senhor Presidente,







Temos a honra de encaminhar, para apreciação dessa Egrégia Câmara, a inclusa Mensagem que autoriza o recebimento, em dação em pagamento, em bens imóveis, para o fim de extinguir crédito tributário conforme inciso XI, do art. 60, da Lei nº 7.303/97(Código Tributário Municipal), pelas razões que passamos a  aduzir.







Os imóveis, objeto da dação em pagamento, de propriedade de Kanji Fujita e Linde Shitiro Fujita referem-se:

a) Lote de terras remanescente nº 37 com 3.670,53m², situado no Jardim Tomy, nesta cidade, avaliado pela Comissão Permanente de Avaliação em R$ 14.000,00;

b) Data de terras nº 1 da quadra 11,  contendo 307,50m², situado no Jardim Tomy, nesta cidade, avaliado pela Comissão Permanente de Avaliação em R$ 12.300,00;

c) Data de terras nº 2 da quadra 11, medindo 307,50m², situado no Jardim Tomy, nesta cidade, avaliado pela Comissão Permanente de Avaliação  em R$ 12.300,00;

d) Data de terras nº 3 da quadra 11, medindo 307,50m², situado no Jardim Tomy, nesta cidade, avaliado pela Comissão Permanente de Avaliação em R$12.300,00, e

e) Data de terras nº 4 da quadra 11,  medindo  301,62m², situado no Jardim Tomy, nesta cidade, avaliado pela Comissão Permanente de Avaliação em R$ 12.100,00.







A dação em pagamento em bens imóveis, a que se refere esta Propositura, deve compreender a integralidade do débito dos contribuintes,  inclusive juros e multa, até o montante do valor avaliado, ficando vedada a renúncia fiscal ou diminuição da receita para o Município. O atual débito (IPTU) dos contribuintes (extratos anexos) junto ao Município, importa em aproximadamente  R$ 24.427,51. Estamos anexando o competente requerimento dos requerentes, solicitando a dação em pagamento em bens imóveis.







Na hipótese de débito ajuizado, não poderá o Município arcar com as despesas de custas processuais e nem renunciar a honorários advocatícios, estes fixados na sentença ou estabelecidos pela Procuradoria Geral do Município.







No caso de ser o crédito dos  contribuintes de valor superior ao crédito do Município, o saldo favorável aos contribuintes deverá ser compensado com créditos futuros, sendo vedado o pagamento direto, derivado do processo de dação em pagamento em bens imóveis, previstos na norma legal.






        Submetida tal matéria à apreciação da Procuradoria Geral do Município, esta emitiu o Parecer nº 58/2002, manifestando que  “ a dação em pagamento, instituto jurídico de Direito Privado, passou a ser reconhecida pelo ordenamento tributário nacional vigente, como forma de extinção de crédito tributário, a partir do advento da Lei Complementar nº 104, de 10 de janeiro de 2001”.





      Tal norma tributária foi adotada pelo Código Tributário do Município de Londrina, Lei nº 7.303/97, através da Lei nº 8.671, de 22 de dezembro de 2001, com a seguinte redação:




“Art. 60. Extinguem o crédito tributário:

                                   . . .

  XI – a dação em pagamento em bens   imóveis, na forma         e nas condições estabelecidas em lei específica.”

                                                            Ilustres Vereadores, devemos ressaltar que as datas 1, 2, 3 e 4 da quadra 11 do Jardim Tomy, localizam-se em área de Fundo de Vale, não podendo as mesmas receberem edificações públicas ou privadas conforme Lei nº 7.483/98-art.29 e seu Parágrafo único (cópia de parecer anexo-proc.84.506/99).







E, ainda, quanto à área remanescente de 3.670,73 m², localizada em “Fundo de Vale”, faixa de preservação ambiental é de interesse público pois está sujeita a receber processo de urbanização e saneamento (Parecer anexo-proc.8.681/00).







Portanto, nobres Edis, os imóveis objeto da dação em pagamento, são de relevante interesse público, pois tratam-se de áreas de preservação de Fundo de Vale, especificamente do Córrego Barreiro do Jardim Tomy, destinadas a processo de urbanização. Assim, face as razões acima expostas, o projeto, sem dúvidas, é de extrema importância ao Município. As respectivas áreas terão o destino ambiental competente e previsto na legislação.







Por fim, cabe salientar fato importante, de que os Fundos de Vales das áreas loteadas adjacentes (Jardim Graziela, Conjunto Antares e Jardim Tatiana)  ao Jardim Tomy já estão todos municipalizados. Com relação ao Lote 37 A estão sendo definidas, através o IPPUL,  diretrizes considerando como área pública o Fundo de Vale. Motivos a mais para a aprovação da Propositura  (Mapas anexos).







Informamos que a área de 3.670,53m², que encontrava-se em Garantia de Hipoteca junto ao Município já está liberada conforme faz prova documento anexo da Secretaria de Obras e Pavimentação.




     


Seguem, em anexo, requerimentos dos contribuintes, as competentes avaliações dos lotes, escritura pública de venda e compra, pareceres, extratos e mapas das áreas.







Por estarmos certos dos objetivos que nortearam a elaboração deste documento, voltados à extinção de crédito tributário com a dação em pagamento, solicitamos a essa Casa de Leis a aprovação do presente projeto.







        Atenciosamente,







   Nedson Luiz Micheleti





                 PREFEITO DO MUNICÍPIO

Excelentíssimo Senhor

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal.

N/CIDADE.

                    projeto de lei nº ...........

SÚMULA:
Autoriza o Executivo a receber, em dação em pagamento, em bens imóveis,  para o fim de extinguir crédito tributário, conforme inciso XI, do art. 60, da Lei nº 7.303/97(Código Tributário Municipal).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, sanciono a seguinte

L E I :

                     Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a receber  de Kanji Fujita e Linde Shitiro Fujita , em dação em pagamento,  os bens imóveis descritos no art. 2º desta lei, para o fim de extinguir créditos tributários que o Município tem com esses contribuintes, conforme previsão do art. 60, inciso XI, da Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal), alterada pela Lei nº 8.671, de 22 de dezembro de 2001.

                                     Art. 2º Os bens imóveis, objeto da dação em pagamento, de propriedade de Kanji Fujita e Linde Shitiro Fujita são os seguintes:

a) Lote de terras remanescente nº 37 com 3.670,53m², situado no Jardim Tomy, nesta cidade, avaliado pela Comissão Permanente de Avaliação em R$ 14.000,00,  através do Laudo de Avaliação nº 034/2002;

b) Data de terras nº 1 da quadra 11,  contendo 307,50m², situado no Jardim Tomy, nesta cidade, avaliado pela Comissão Permanente de Avaliação em R$ 12.300,00, através do Laudo de Avaliação nº 034/2002;

c) Data de  terras nº 2 da quadra 11, medindo 307,50m², situado no Jardim Tomy, nesta cidade, avaliado pela Comissão Permanente de Avaliação  em R$ 12.300,00, através do Laudo de Avaliação nº 034/2002;

d) Data de terras nº 3 da quadra 11, medindo 307,50m², situado no Jardim Tomy, nesta cidade, avaliado pela Comissão Permanente de Avaliação em R$12.300,00, através do Laudo de Avaliação nº 034/2002, e

e) Data de terras nº 4 da quadra 11,  medindo  301,62m², situado no Jardim Tomy, nesta cidade, avaliado pela Comissão Permanente de Avaliação em R$ 12.100,00, através do Laudo de Avaliação nº 034/2002.

                     Art. 3º A dação em pagamento em bens imóveis, a que se refere esta lei, deve compreender a integralidade do débito dos contribuintes, inclusive juros e multa, até o montante do valor avaliado, ficando vedadas a renúncia fiscal ou diminuição de receita para o Município, observado o seguinte:

I. havendo débito ajuizado, não poderá o Município arcar com despesas de custas processuais, nem renunciar a honorários advocatícios fixados pelo Juiz na Ação de Execução Fiscal;

II. havendo débito ajuizado, a dação em pagamento somente poderá ocorrer mediante a exibição, pelos contribuintes, da comprovação do recolhimento das custas processuais e honorários advocatícios;

III. na hipótese de ser o crédito dos contribuintes de valor superior ao crédito do Município, o saldo favorável aos contribuintes deverá ser compensado com créditos futuros dele ou de terceiros, vedado o pagamento direto, derivado do processo de dação em pagamento em bens imóveis, previsto nesta lei, e

IV. em qualquer caso, os honorários advocatícios serão devidos somente sobre o valor compensado que estiver em processo de execução fiscal, vedado ao Município o recebimento de honorários advocatícios sobre débitos compensados não ajuizados.

                     Art. 4º Para viabilizar a dação em pagamento em bens imóveis, os contribuintes deverão apresentar os documentos comprobatórios da titularidade dos imóveis, com certidão que comprove que os mesmos estejam livres de quaisquer ônus e de débitos tributários, exceto os débitos objeto desta lei.

                     Art. 5º Competem à Secretaria de Fazenda e à Secretaria de Gestão Pública do Município, o recebimento, o processamento e a decisão da dação em pagamento em bens imóveis, devendo aquelas sobre estes proferir decisão escrita.

                     Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                          Londrina,

                         projeto de lei nº ...........

                             OFÍCIO Nº1083/03-GAB. DE 23.10.2003.

SÚMULA:
Autoriza o Executivo a receber, em dação em pagamento, em bens imóveis,  para o fim de extinguir crédito tributário, conforme inciso XI, do art. 60, da Lei nº 7.303/97(Código Tributário Municipal).

                         Londrina, 23 de outubro de 2003.






                   Nedson Luiz Micheleti





   PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de lei em anexo.

